
Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª

(Orçamento do Estado para 2022)

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, a Deputada Única abaixo assinada 

apresenta a seguinte proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 4/XV/1.ª:

«Artigo 211.º-A

Nomeação de médicos veterinários municipais

O Governo concretiza, até final de 2022, a nomeação de mais 25 médicos veterinários municipais 

como autoridade sanitária veterinária concelhia, nos termos e para os efeitos previstos no Decreto-lei 

n.º 116/98, de 27 de junho.»

Palácio de São Bento, 02 de maio de 2022.

A Deputada Única,

Inês de Sousa Real

Objetivos:  

Apesar da manifesta falta de médicos veterinários municipais, especificamente na qualidade de 

Autoridade Sanitária Veterinária, a Direção-Geral de Alimentação e Veterinária (DGAV) não dá posse 

a um veterinário municipal há muitos anos. 

Desta forma, as autarquias ou não contratam estes profissionais ou quando o fazem são obrigadas a 

suportar por inteiro a sua retribuição, vendo-se os médicos veterinários obrigados a exercer as suas 

funções como se se tratassem de autoridade sanitária veterinária, embora desprovidos dos poderes 
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para o efeito. Os médicos veterinários municipais têm o dever de colaboração, na área do respetivo 

município, em todas as ações levadas a efeito nos domínios da saúde e bem-estar animal, da saúde 

pública veterinária, da segurança da cadeia alimentar de origem animal, da inspeção hígio-sanitária, 

do controlo de higiene da produção, da transformação e da alimentação animal e dos controlos 

veterinários de animais e produtos provenientes das trocas intracomunitárias e importados de países 

terceiros, programadas e desencadeadas pelos serviços competentes. 

Acrescem ainda o dever de elaborar e remeter, nos prazos fixados, a informação relativa ao 

movimento nosonecrológico dos animais; notificar de imediato as doenças de declaração obrigatória 

e adotar prontamente as medidas de profilaxia determinadas pela autoridade sanitária veterinária 

nacional sempre que sejam detetados casos de doenças de carácter epizoótico. Adicionalmente, cabe-

lhes emitir guias sanitárias de trânsito; participar nas campanhas de saneamento ou de profilaxia 

determinadas pela autoridade sanitária veterinária nacional do respetivo município; colaborar na 

realização do recenseamento de animais, de inquéritos de interesse pecuário e ou económico e 

prestar informação técnica sobre abertura de novos estabelecimentos de comercialização, de 

preparação e de transformação de produtos de origem animal, entre outras tarefas. É, portanto, óbvia 

a necessidade e a importância do médico-veterinário municipal, sendo um elemento fundamental nos 

domínios da defesa da saúde pública, proteção animal, nomeadamente o seu papel de autoridade 

sanitária veterinária concelhia. Poder este que lhe é conferido por inerência de cargo pela Direção-

Geral de Alimentação e Veterinária e que é fundamental para a aplicação transversal e uniforme em 

todo o território da legislação nacional. Existem cerca de 170 veterinários municipais (Autoridade 

Sanitária Veterinária) no país e, uma vez que deveria existir um médico-veterinário municipal por cada 

município, estão por nomear cerca de 138 técnicos.
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